
Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e  
Operadoras de Mesas Telefônicas no Estado do Espírito Santo

Produção: T&T Comunicação |  Jornalistas: Tânia Trento e Marilda Rocha | Tel. (27) 3084-5666 - 99647-7731

Resumo de Notícias
21/08/2015 - Rede Brasil Atual

Representantes de 20 países protestam 
em Brasília contra McDonald's

Trabalhadores e sindicalistas fizeram ontem (20), 
em Brasília, manifestação contra as condições de 
trabalho na rede de lanchonetes McDonald's. Re-
presentantes de 20 países, engajados no movimento 
global pelo respeito aos direitos trabalhistas nas lojas 
da marca, também estiveram no ato. Eles participa-
ram nesta quinta de audiência pública no Senado 
que discutiu os direitos dos funcionários da empresa.

Os manifestantes se concentraram em frente a 
Torre de TV, na região central de Brasília, e caminha-
ram até uma lanchonete McDonald's. O movimento 
faz parte da campanha global #SemDireitosNãoÉ-
Legal. No Brasil, a empresa emprega mais de 40 mil 
pessoas.

Entre as reivindicações estão o acúmulo de fun-
ção sem a devida remuneração, o não pagamento 

de horas extras e do adicional de insalubridade, além 
da aplicação de jornada móvel variável. Os sindicatos 
alegam que a última prática faz com que os traba-
lhadores recebam apenas pelas horas trabalhadas, 
resultando, muitas vezes, em pagamentos abaixo do 
salário mínimo, o que não é permitido pela legisla-
ção brasileira.

"É uma série de reivindicações que sempre 
fazemos à empresa, ela diz que vai resolver, mas 
nunca assina o termo de compromisso. Isso não 
pode ocorrer. O McDonald's precisa respeitar as leis 
brasileiras", afirmou Moacyr Auersvald, do Sindicato 
dos Trabalhadores em Turismo.

Por meio de nota, o McDonald's informou que 
respeita manifestações sindicais e que tem “ab-
soluta convicção” do cumprimento da legislação 
trabalhista. “A empresa tem orgulho de ser a porta 
de entrada de milhares de jovens no mercado de 
trabalho. Nossas práticas laborais são premiadas 
e reconhecidas pelo mercado. Foi pioneira na im-
plementação do ponto eletrônico e recebeu o selo 
‘Primeiro Emprego’ do Ministério do Trabalho”.

A empresa disse ainda que os funcionários rece-
bem treinamento contínuo, tanto para as funções 
operacionais, quanto para valores como trabalho 
em equipe, comunicação, liderança e hospitalidade. 
“Em mais de três décadas de Brasil, a empresa já ca-
pacitou mais de 1,5 milhão de pessoas”, informou.
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Aprovada na Câmara, redução da maioridade 
deve ser rejeitada no Senado

Depois da aprovação pelo plenário da Câmara dos Deputados, na última semana, da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 171/93 que reduz, em alguns casos, a maioridade penal de 
18 para 16 anos, a responsabilidade por levar a discussão adiante está com os senadores, 

que precisam submeter o texto a dois turnos de votação.

Entidades de 
movimento so-
cial se manifes-
taram contrárias 
ao projeto de re-
duçãoEntidades 
de movimento 
social se mani-
festaram contrá-
rias ao projeto 
de redução A 
tarefa, no entan-
to, não será fácil. 
Após o resultado 
da Câmara, o 
presidente do 
Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), voltou a dizer 
que pessoalmente é contrário a proposta.

"Eu não sou a favor, mas não significa que a 
matéria não vá tramitar no Senado Federal, que já 
votou a atualização do ECA [Estatuto da Criança e 
do Adolescente] que eu acho que, do ponto de vista 
da sociedade, é uma resposta mais consequente", 
disse.

Renan se referia ao PLS 333/15, que altera o ECA, 
de autoria do senador José Serra (PSDB-SP), que 
teve o substitutivo do senador José Pimentel (PT-
-CE) aprovado pela Casa. O texto aumenta o tem-
po de internação de jovens infratores que tenham 
cometido crimes hediondos dos atuais três para até 
dez anos. Aprovada em julho pela Casa, a matéria 
seguiu para análise da Câmara.

O mesmo texto 
prevê uma alteração 
no Código Penal para 
agravar a pena do 
adulto que praticar cri-
mes acompanhado de 
um menor de 18 anos 
ou que induzir o menor 
a praticá-lo. A pena do 
maior será de dois a 
cinco anos, mas pode-
rá dobrar para os casos 
de crimes hediondos.

Outro ponto pro-
posto por Pimentel pre-
vê que os adolescentes 

passarão por avaliação, a cada seis meses, feita pelo 
juiz responsável pelo caso. Assim, o magistrado 
poderá analisar e optar por liberar antecipadamente, 
se for o caso, o jovem da reclusão. Nos centros de 
internação, os jovens também terão que estudar 
até concluir o ensino médio profissionalizante e não 
mais somente o ensino fundamental, como é previs-
to no ECA hoje.

Já a PEC aprovada pelos deputados, prevê redu-
ção da maioridade nos casos de crimes hediondos 
– como estupro e latrocínio – e também para ho-
micídio doloso e lesão corporal seguida de morte. 
Os jovens de 16 e 17 anos deverão cumprir a pena 
em estabelecimento separado dos adolescentes que 
cumprem medidas socioeducativas e dos maiores de 
18 anos.
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José Pimentel criticou a proposta de mudar a 
Constituição e ressaltou que com a alteração no 
ECA, o Senado já antecipou sua posição sobre o 
assunto, sinalizando que a proposta dos deputados 
deve ficar estacionada no Senado. “O texto que a 
Câmara aprovou simplesmente pega esse menor e 
leva direto para dentro de um presídio, não tem a 
obrigação nem de educar e nem de dar uma profis-
são. Já com o adulto que utiliza a mão de obra desse 
menor na consumação de um crime, continua tudo 
como está. São visões diferentes para enfrentar o 
mesmo problema”, defendeu.

O líder do PT no Senado, Humberto Costa (PE), 
disse que acha difícil o texto de redução da maio-
ridade aprovado na Câmara avançar no Senado. 
“Não acredito que essa PEC prospere no Senado. 
Meu sentimento é de que a ampla maioria dos se-
nadores se opõe a ela. Então não creio que essa PEC 
que veio da Câmara, que é um retrocesso, com toda 
oposição da bancada do PT, vá andar no Senado. E, 
se andar, e vier a plenário, acredito que será derro-
tada. Não conseguirá 49 votos favoráveis”, disse o 
líder.

A proposta aprovada pelos deputados também 
enfrenta resistência da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). “A redução da maioridade penal é 
inconstitucional, viola princípios de Direito Interna-
cional, portanto ela é inconvencional e além de tudo 

isso, não vai reduzir a criminalidade. Portanto, ela é 
materialmente ineficaz. Por esses motivos todos a 
OAB é contra a redução da maioridade penal”, ex-
plicou o presidente da comissão de Direito Penal do 
Conselho Federal da OAB, Pedro Paulo de Medeiros.

Sobre o texto aprovado pelo Senado, o advogado 
disse que a entidade ainda não tem uma opinião 
formada porque ainda não foi provocada sobre o 
assunto, mas lembrou que nas discussões sobre o 
tema na entidade, foi dito que um aprimoramento 
do ECA sobre o assunto talvez fosse mais aconselhá-
vel do que a redução da maioridade penal.

Para a Secretaria de Direitos Humanos, não há 
necessidade de uma nova legislação para jovens in-
fratores. “A gente é pioneiro no mundo em relação 
a ter uma legislação própria para crianças e ado-
lescentes. Temos que reconhecer isso. Obviamente 
que ajustes são necessários em alguns aspectos, mas 
os mais importante é preservar o melhor interesse 
da criança e do adolescente. O que precisamos é 
dar condições aos entes federados para que eles 
apliquem a Lei”, ponderou o secretário substituto 
da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Rodrigo Torres.

De 1993 até hoje, o Congresso acumula mais de 
60 propostas envolvendo jovens infratores. Algumas 
alteram o Estatuto da Criança e do Adolescente para 
endurecer as medidas socioeducativas nesses casos, 
outras sugerem a redução da maioridade penal.
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“'Jabuticabas' consolidaram 
subtributação do lucro no Brasil”

Para economista do Ipea e do Pnud, experiência dos EUA serve de exemplo para recuo em lei 
tributária favorável aos ricos

Dados recém-divulgados pela Receita Federal mos-
traram como os ricos pagam pouco imposto no Brasil. 
Uma das principais razões da boa vida é uma lei pres-
tes a completar vinte anos, a 9.249. Ela garante duas 
alegrias ao andar de cima. Isenta de Imposto de Renda 
da Pessoa Física (IRPF) o dinheiro recebido por donos e 
acionistas de empresas na forma de lucros e dividen-
dos. E permite às firmas inventar uma despesa, os juros 
sobre capital próprio, para reduzir o lucro sobre o qual 
pagam Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)

Trata-se de verdadeiras “jabuticabas tributárias”, 
raríssimas pelo mundo, segundo o economista Rodrigo 
Orair, pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) e do International Policy Centre for Inclu-
sive Growth, uma parceria entre o governo e o Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud).

Em entrevista a CartaCapital, o economista explica a 
injustiça da tributação nacional, defende o fim das “ja-
buticabas” e desmonta os argumentos de que o fim da 
isenção seria bitributação. Para ele, o ajuste fiscal seria 
mais saudável, caso o governo mexesse nas “jabutica-
bas”. Atacar somente uma delas, a isenção dos lucros 
e dividendos, poderia render até 50 bilhões de reais por 
ano.

Leia a entrevista:
CartaCapital: A isenção de IRPF sobre lucros e divi-

dendos é algo tipicamente brasileiro ou outros países a 
concedem também?

Rodrigo Orair: Entre os 34 países da OCDE [Or-
ganização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico], que reúne economias desenvolvidas e 
algumas em desenvolvimento que aceitam os princí-
pios da democracia representativa e da economia de 
livre mercado, apenas três isentavam os dividendos até 
2010. A Eslováquia retomou a taxação em 2011, por 
meio de uma contribuição social, e o México em 2014. 

Restou somente a Estônia. A Estônia é um caso peculiar. 
Na virada da década de 1990, após o fim do domínio 
soviético, implementou uma das reformas pró-mercado 
mais radicais do mundo. O resultado é que se tornou 
uma das economias mais liberais e desiguais da União 
Europeia, não considero que seja uma boa referência 
para um país continental e tão mais carente e desigual 
como o Brasil. Por isso, eu e o pesquisador Sergio Go-
betti argumentamos em um recente artigo publicado 
no Valor Econômico que a isenção de lucros e dividen-
dos é uma jabuticaba tributária.

CC: Depois de 20 anos de isenção, podemos chegar 
a alguma conclusão sobre a existência desta “jabutica-
ba”? Qual?

Orair: Ela não é a única jabuticaba. Existe também 
o juro sobre o capital próprio, criado pela mesma lei de 
1995. É uma espécie de despesa fictícia que a empresa 
deduz do seu imposto de renda e paga aos acionistas 
como um tipo de dividendo. Esse valor deduzido, que 
seria tributado a 34%, passou a ser tributado a 15%. 
Como era até 1995? Os lucros da pessoa jurídica 
pagavam 34%, somando CSLL e IRPJ, e havia ainda 
uma alíquota de 15% sobre a distribuição de lucros e 
dividendos às pessoas físicas. Juntos, a isenção de lucros 
e dividendos e os juros sobre capital próprio reduziram 
substancialmente a tributação do lucro. Esta era de 
43,9% até meados da década de 1990, somando o 
imposto pago por pessoas jurídicas e físicas, e agora 
estimamos que a taxa esteja abaixo de 30%. Podemos 
concluir com certeza que nossas jabuticabas consolida-
ram a subtributação dos lucros e tornaram nosso siste-
ma ainda mais regressivo, pois os grandes beneficiários 
estão no topo. Outra coisa: o governo patrocinou essa 
lei com o suposto intuito de atrair capitais e incentivar 
investimentos, mas a literatura empírica carece de evi-
dências conclusivas de que esses benefícios aos detento-
res de capital ampliaram os investimentos no país. 
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CC: O economista José Roberto Afonso acredita que 

a isenção tributária dos lucros e dividendos está enco-
brindo um processo de concentração de renda no País. 
Concorda?

Orair: Sem dúvida. A isenção é a principal responsá-
vel pelo fato de os muito ricos pagarem pouco imposto 
no Brasil e contribui para a concentração no topo da 
distribuição de renda.

CC: Então deveríamos deveria retomar a cobran-
ça de IRPF sobre os rendimentos hoje isentos pela lei 
9.249?

Orair: Sim. Promover justiça tributária é uma questão 
de cidadania. Um exemplo didático. Tomemos o estrato 
intermediário dos declarantes do imposto de renda em 
2013, cerca de 1,5 milhão de pessoas com rendimentos 
anuais entre R$ 162,7 mil e R$ 324,4 mil. Em média, 
um cidadão desse estrato paga ao fisco 11,5% do total 
da sua renda. A situação é muito distinta no topo. Os 
muitos ricos, 71.440 pessoas de renda média de R$ 4,2 
milhões, pagam apenas 6,1%. Se o cidadão paga mui-
to imposto no Brasil ele mais provavelmente pertence à 
classe média do que aos muito ricos.

CC: Há quem diga que taxar lucros e dividendos 
é bitributação, pois o dinheiro pré-distribuição destes 
lucros e dividendos já foi taxado com IRPJ.

Orair: A prática mais comum nos sistemas tributários 
modernos é tributar os lucros das corporações após 
sua apuração contábil e tributar novamente os dividen-
dos quando distribuídos aos acionistas. Pessoa física e 
pessoa jurídica são sujeitos distintos que não devem 
ser confundidos. Cada um é tributado uma vez. Esse 
é o modo de tributação que se disseminou no mundo 
ao longo do século XX. Está presente em quase todos 
os países da OCDE e existia no Brasil até 1995. Por 
que passamos a ser diferentes? Argumentos jurídicos 
tecnicistas muitas vezes obscurecem e despolitizam o 
debate. 

CC: Os rendimentos do tipo “lucros e dividendos” 
estão bastante concentrados nos estratos mais ricos. A 
retomada da taxação deveria ser generalizada ou locali-
zada em alguma faixa de renda? Por quê?

Orair: Defendo que seja reestabelecido o modelo 
vigente até 1995, em que os lucros e dividendos eram 
tributados exclusivamente na fonte à alíquota de 15%. 
Uma única distinção seria a possibilidade de manter a 
isenção dos rendimentos de sócios e titulares das micro 
e pequenas no regime Simples. Os dados da Receita 
Federal indicam que a maior beneficiária da isenção é 
uma minúscula elite, de cerca de 51.419 pessoas.

CC: Quanto seria possível arrecadar com o fim da 
isenção?

Orair: Estimamos um potencial de arrecadação de R$ 
50 bilhões no ano de 2015 com o reestabelecimento da 
alíquota de 15% e uma projeção conservadora de cres-
cimento no volume de lucros e dividendos. Caso haja 
isenção para sócios ou titulares das empresas enquadra-
das no Simples, o potencial de arrecadação seria de R$ 
40 bilhões em 2015. 

CC: Em tempos de ajuste fiscal, a maior taxação da 
riqueza poderia ser um caminho mais saudável para o 
equilíbrio das contas públicas? Por quê?

Orair: Sim. Podemos explorar mais os impostos sobre 
renda e propriedade, com a vantagem de não afetar 
tanto a já combalida economia como aconteceria com 
outras alternativas de aumento de carga tributária. 
A renda de dividendos está concentrada no topo da 
pirâmide e sua tributação não atingiria tanto os investi-
mentos das empresas, mas principalmente uma peque-
na fração da poupança das famílias mais ricas. Refletir 
sobre nossas distorções é fundamental num momento 
em que o ajuste fiscal exige escolhas e em que as polí-
ticas distributivas por meio do gasto público mostram 
sinais de esgotamento. Enfim, o debate está aberto: 
vamos continuar mantendo jabuticabas tributárias? 

CC: Em um país com tradição de taxar pouco a ren-
da e o patrimônio, não chega a surpreender a existência 
de tais jabuticabas.

Orair: Exato. Como manter uma das sociedades 
mais desiguais do planeta? Isso requer estruturas e 
instituições voltadas para perpetuação do statos quo. A 
estrutura tributária é uma delas. Os sistemas político e 
judiciário são outros. Recentemente, a senadora Gleisi 
Hoffmann [do PT do Paraná] retirou de uma medida 
provisória a emenda que poderia acabar com os juros 
sobre capital próprio, argumentando que não há am-
biente político para avançar em tais temas. Nosso Judi-
ciário pode ser progressista em certas pautas de direitos 
civis, mas não é em temas relacionados à progressivida-
de tributária. Aceitar alíquotas progressivas do IPTU foi 
uma luta que durou anos e ainda sofre contestações 
jurídicas. Alguns estados seguem batalhando para 
conseguir estabelecer alíquotas progressivas do imposto 
sobre herança. Imagina como seria com um imposto 
sobre grande fortunas.

Leia mais em:
http://www.cartacapital.com.br/economia/201cjabuticabas-
-consolidaram-subtributacao-do-lucro-no-brasil201d-7778.
html
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Os 11 crimes da era FHC
FHC não tem grandeza nem moral para se colocar como arauto da ética e mensageiro do 

impeachment. Sua ficha corrida, ocultada pela mídia, fala por si só.

FHC foi novamente manchete nos jornalões desta 
quarta-feira (18). Apesar de ser o presidente mais 
rejeitado da história recente do país e da sua total 
incoerência e oportunismo - cada dia fala uma coisa 
-, o grão-tucano segue com forte prestígio entre os 
barões da mídia. Desta vez, FHC bravateou que "a 
renúncia de Dilma seria um gesto de grandeza" e 
que seu governo é "ilegítimo". De conciliador, que 
elogiou a presidenta em recente entrevista para um 
jornal alemão - bem longe do Brasil -, ele voltou a 
vestir o figurino de político hidrófobo e golpista. 
Talvez tenha ficado com medo dos fascistas mirins, 
que ultimamente o batizaram de vários adjetivos: 
"traidor", "gagá", "senil" e outros impublicáveis.

A nova bravata do rancoroso FHC foi postada na 
sua página no Facebook e ganhou os holofotes da 
mídia. "Se a própria presidente não for capaz do 
gesto de grandeza (renúncia ou a voz franca de que 
errou e sabe apontar os caminhos da recuperação 
nacional), assistiremos à desarticulação crescente do 
governo e do Congresso, a golpes de Lava Jato", 
afirmou. Segundo relato da Folha tucana, "pouco 
depois de divulgar sua mensagem nas redes sociais, 
FHC reuniu em seu apartamento, em São Paulo, os 
dois líderes que despontam como opções do PSDB 
para a próxima eleição presidencial: o senador mi-
neiro Aécio Neves e o governador paulista, Geraldo 
Alckmin".

O objetivo da conversa seria o de unificar o 
discurso dos tucanos. "De acordo com os relatos 
feitos à Folha, Fernando Henrique fez uma análise 
do cenário político e disse que o partido deveria falar 
a mesma língua ao discutir as alternativas para o país 
sair da crise... Há duas semanas, aliados de Aécio 
defenderam a renúncia de Dilma e do vice Michel 
Temer e a realização de nova eleição. Alckmin tem 
sido cauteloso sobre a possibilidade de impeach-
ment agora, quando ele não teria condições de dei-

xar o governo para disputar com Aécio a indicação 
do PSDB e se candidatar à Presidência". 

Ainda segundo o jornalão, “logo após o encon-
tro de FHC com Aécio e Alckmin, o senador Aloysio 
Nunes (SP), que foi vice na chapa do PSDB na eleição 
de 2014, subiu à tribuna do Senado e disse que, se 
um pedido de impeachment fosse submetido hoje 
ao plenário da Câmara, os tucanos votariam pelo 
afastamento de Dilma”. Ou seja, aparentemente 
os tucanos - embalados pelas marchas fascistas do 
domingo (16) - voltam a pisar no acelerador do 
golpe sob o comando do velhaco FHC. O mote é a 
denúncia da corrupção. Tanto que o ex-presidente, 
um santo, postou no seu Facebook que o governo 
Dilma é “ilegítimo” e perdeu a “base moral”, que 
foi “corroída pelas falcatruas do lulopetismo”.

Haja cinismo e oportunismo. Para quem saiu 
quase escorraçado do Palácio de Planalto, odiado 
pelo povo, e colecionou várias denúncias de “falca-
truas” - sempre engavetadas pelos poderes públicos 
e blindadas pela mídia chapa-branca -, FHC confirma 
que não tem qualquer grandeza, caráter e moral. 
Neste aspecto, os fascistas mirins que o rotularam 
de “senil”, “gagá” e “traidor” estão certos. Para os 
que ainda acreditam nas bravatas de FHC, reprodu-
zo abaixo uma pequena lista dos seus crimes:

A lista dos crimes tucanos
1) Denúncias abafadas: Já no início do seu pri-

meiro mandato, em 19 de janeiro de 1995, FHC 
fincou o marco que mostraria a sua conivência com 
a corrupção. Ele extinguiu, por decreto, a Comissão 
Especial de Investigação, criada por Itamar Franco e 
formada por representantes da sociedade civil, que 
visava combater o desvio de recursos públicos. Em 
2001, fustigado pela ameaça de uma CPI da Corrup-
ção, ele criou a Controladoria-Geral da União, mas 
este órgão se notabilizou exatamente por abafar 
denúncias.
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2) Caso Sivam: Também no início do seu primeiro 

mandato, surgiram denúncias de tráfico de influên-
cia e corrupção no contrato de execução do Sistema 
de Vigilância e Proteção da Amazônia (Sivam/Sipam). 
O escândalo derrubou o brigadeiro Mauro Gandra 
e serviu para FHC “punir” o embaixador Júlio César 
dos Santos com uma promoção. Ele foi nomeado 
embaixador junto à FAO, em Roma, “um exílio dou-
rado”. A empresa ESCA, encarregada de incorporar 
a tecnologia da estadunidense Raytheon, foi extinta 
por fraude comprovada contra a Previdência. Não 
houve CPI sobre o assunto. FHC bloqueou.

3) Pasta Rosa: Em fevereiro de 1996, a Procura-
doria-Geral da República resolveu arquivar definiti-
vamente os processos da pasta rosa. Era uma alusão 
à pasta com documentos citando doações ilegais de 
banqueiros para campanhas eleitorais de políticos da 
base de sustentação do governo. Naquele tempo, o 
procurador-geral, Geraldo Brindeiro, ficou conhecido 
pela alcunha de “engavetador-geral da República”.

4) Compra de votos: A reeleição de FHC custou 
caro ao país. Para mudar a Constituição, houve um 
pesado esquema para a compra de voto, confor-
me inúmeras denúncias feitas à época. Gravações 
revelaram que os deputados Ronivon Santiago e 
João Maia, do PFL do Acre, ganharam R$ 200 mil 
para votar a favor do projeto. Eles foram expulsos 
do partido e renunciaram aos mandatos. Outros três 
deputados acusados de vender o voto, Chicão Brígi-
do, Osmir Lima e Zila Bezerra, foram absolvidos pelo 
plenário da Câmara. Como sempre, FHC resolveu o 
problema abafando-o e impedido a constituição de 
uma CPI.

5) Vale do Rio Doce: Apesar da mobilização da 
sociedade em defesa da CVRD, a empresa foi vendi-
da num leilão por apenas R$ 3,3 bilhões, enquanto 
especialistas estimavam seu preço em ao menos 
R$ 30 bilhões. Foi um crime de lesa-pátria, pois a 
empresa era lucrativa e estratégica para os interes-
ses nacionais. Ela detinha, além de enormes jazidas, 
uma gigantesca infra-estrutura acumulada ao longo 
de mais de 50 anos, com navios, portos e ferrovias. 

Um ano depois da privatização, seus novos donos 
anunciaram um lucro de R$ 1 bilhão. O preço pago 
pela empresa equivale hoje ao lucro trimestral da 
CVRD.

6) Privatização da Telebrás: O jogo de cartas 
marcadas da privatização do sistema de telecomuni-
cações envolveu diretamente o nome de FHC, citado 
em inúmeras gravações divulgadas pela imprensa. 
Vários “grampos” comprovaram o envolvimento de 
lobistas com autoridades tucanas. As fitas mostra-
ram que informações privilegiadas foram repassadas 
aos “queridinhos” de FHC. O mais grave foi o preço 
que as empresas privadas pagaram pelo sistema 
Telebrás, cerca de R$ 22 bilhões. O detalhe é que 
nos dois anos e meio anteriores à “venda”, o gover-
no investiu na infra-estrutura do setor mais de R$ 21 
bilhões. Pior ainda, o BNDES ainda financiou metade 
dos R$ 8 bilhões dados como entrada neste mega-
negócio. Uma verdadeira rapinagem contra o Brasil 
e que o governo FHC impediu que fosse investigada.

7) Ex-caixa de FHC: A privatização do sistema 
Telebrás foi marcada pela suspeição. Ricardo Sérgio 
de Oliveira, ex-caixa das campanhas de FHC e do 
senador José Serra e ex-diretor do Banco do Brasil, 
foi acusado de cobrar R$ 90 milhões para ajudar 
na montagem do consórcio Telemar. Grampos do 
BNDES também flagraram conversas de Luiz Carlos 
Mendonça de Barros, então ministro das Comuni-
cações, e André Lara Resende, então presidente do 
banco, articulando o apoio da Previ para beneficiar o 
consórcio do Opportunity, que tinha como um dos 
donos o economista Pérsio Arida, amigo de Men-
donça de Barros e de Lara Resende. Até FHC entrou 
na história, autorizando o uso de seu nome para 
pressionar o fundo de pensão. Além de “vender” o 
patrimônio público, o BNDES destinou cerca de 10 
bilhões de reais para socorrer empresas que assu-
miram o controle das estatais privatizadas. Em uma 
das diversas operações, ele injetou 686,8 milhões 
de reais na Telemar, assumindo 25% do controle 
acionário da empresa.
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8) Juiz Lalau: A escandalosa construção do Tribu-
nal Regional do Trabalho de São Paulo levou para o 
ralo R$ 169 milhões. O caso surgiu em 1998, mas 
os nomes dos envolvidos só apareceram em 2000. A 
CPI do Judiciário contribuiu para levar à cadeia o juiz 
Nicolau dos Santos Neto, ex-presidente do TRT, e 
para cassar o mandato do senador Luiz Estevão, dois 
dos principais envolvidos no caso. Num dos maio-
res escândalos da era FHC, vários nomes ligados ao 
governo surgiram no emaranhado das denúncias. O 
pior é que FHC, ao ser questionado por que liberara 
as verbas para uma obra que o Tribunal de Contas 
já alertara que tinha irregularidades, respondeu de 
forma irresponsável: “assinei sem ver”.

9) Farra do Proer: O Programa de Estímulo à Rees-
truturação e ao Sistema Financeiro Nacional (Proer) 
demonstrou, já em sua gênese, no final de 1995, 
como seriam as relações do governo FHC com o 
sistema financeiro. Para ele, o custo do programa ao 
Tesouro Nacional foi de 1% do PIB. Para os ex-pre-
sidentes do BC, Gustavo Loyola e Gustavo Franco, 
atingiu 3% do PIB. Mas para economistas da Cepal, 
os gastos chegaram a 12,3% do PIB, ou R$ 111,3 
bilhões, incluindo a recapitalização do Banco do 
Brasil, da CEF e o socorro aos bancos estaduais. Vale 
lembrar que um dos socorridos foi o Banco Nacio-
nal, da família Magalhães Pinto, a qual tinha como 
agregado um dos filhos de FHC.

10) Desvalorização do real: De forma eleitorei-
ra, FHC segurou a paridade entre o real e o dólar 

apenas para assegurar a sua reeleição em 1998, 
mesmo às custas da queima de bilhões de dólares 
das reservas do país. Comprovou-se o vazamento 
de informações do Banco Central. O PT divulgou 
uma lista com o nome de 24 bancos que lucraram 
com a mudança e de outros quatro que registraram 
movimentação especulativa suspeita às vésperas do 
anúncio das medidas. Há indícios da existência de 
um esquema dentro do BC para a venda de infor-
mações privilegiadas sobre câmbio e juros a determi-
nados bancos ligados à turma de FHC. No bojo da 
desvalorização cambial, surgiu o escandaloso caso 
dos bancos Marka e FonteCindam, “graciosamente” 
socorridos pelo Banco Central com 1,6 bilhão de 
reais. Houve favorecimento descarado, com em-
préstimos em dólar a preços mais baixos do que os 
praticados pelo mercado.

11) Sudam e Sudene: De 1994 a 1999, houve 
uma orgia de fraudes na Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia (Sudam), ultrapassando 
R$ 2 bilhões. Ao invés de desbaratar a corrupção e 
pôr os culpados na cadeia, FHC extinguiu o órgão. 
Já na Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene), a farra também foi grande, com 
a apuração de desvios de R$ 1,4 bilhão. A prática 
consistia na emissão de notas fiscais frias para a 
comprovação de que os recursos do Fundo de In-
vestimentos do Nordeste foram aplicados. Como fez 
com a Sudam, FHC extinguiu a Sudene, em vez de 
colocar os culpados na cadeia.


